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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER  À EMENDA MODIFICATIVA N.  1 AO SUBSTITUTIVO N. 1 AO PROJETO DE LEI N. 233/2011

RELATÓRIO

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação apresenta emenda modificativa ao Substitutivo n. 1, alterando a redação do artigo 3º da Lei 6387/95, para excluir a expressão “adicionais” do texto; assim, o pessoal contratado nos termos da lei não não fará jus apenas ao recebimento de gratificações, podendo receber adicionais.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Nos termos da do artigo 182 da Lei 4928/92, “os adicionais são vantagens pecuniárias concedidas aos servidores em razão do tempo de exercício ou em face da natureza peculiar das atribuições do cargo, assim como relativas ao local ou condições de trabalho”. 

2. Embora haja certa confusão na doutrina sobre qual o conceito (e diferenciação) de adicional ou gratificação JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO leciona que “o fator mais importante é o que leva em conta que as vantagens pecuniárias pressupõem sempre a ocorrência de um suporte fático específico para gerar o direito à sua percepção. Será, pois, irrelevante que a vantagem relativa ao tempo de serviço seja denominada de adicional de tempo de serviço ou de gratificação de tempo de serviço; de adicional de insalubridade ou de gratificação de insalubridade; de gratificação ou de adicional de nível universitário. O que vai importar é a verificação, na norma pertinente, do fato que gera o direito à percepção da vantagem.” (in “Manual de Direito Administrativo”, 20ª ed., p. 681/682). 

Neste sentido, se a norma pretende estender aos servidores contratados temporariamente determinada vantagem pecuniária, isto será possível se o fato gerador do direito a esta vantagem, acontecer em relação a eles. Com efeito, o artigo 183 do Estatuto, dispõe que são quatro os adicionais possíveis aos servidores municipais:

I - Por tempo de serviço;

II - De periculosidade ou insalubridade;

III - Por serviços extraordinários;

IV - Noturno.
Uma vez que, independentemente da nomenclatura, determinados fatos (como adicional por hora extra, por exemplo) são certamente cabíveis àquele contratado temporariamente, a modificação é quase desnecessária, sendo, porém, possível para a finalidade indicada (deixar clara a interpretação do texto legal). 

Carlos Alexandre Rodrigues, Advogado CML, em 30 de junho de 2011.

VOTO DA COMISSÃO

Analisando o aspecto de mérito da proposta, esta Comissão emite parecer favorável à tramitação da emenda modificativa.

SALA DAS SESSÕES, 30 de junho de 2011.
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